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EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 12, DE 2021
Inclua-se no artigo 1º no projeto de lei complementar em epígrafe:
“Artigo 1º - O cargo de Agente de Telecomunicações Policial, pertencente ao Quadro da Polícia Civil, passa a denominar-se Agente de Inteligência Policial, autorizando o Chefe do Executivo atribuir exigência de nível superior para ingresso na referida carreira.”
JUSTIFICATIVA
A presente proposta tem como objetivo adequar a possibilidade de exigência de ensino superior para ingresso na carreira de Agente de Inteligência Policial, pois o exercício desta atividade tem cunho científico e sendo assim permite cobrar de seus ingressantes a formação superior em pelo menos uma das áreas do conhecimento.

Ademais, denota-se que 95% (noventa e cinco por cento) dos atuais Agentes de Telecomunicações Policial já são graduados com ensino superior, muitos com pós graduação lato e stricto sensu, conforme apontado pelo Sintelpol - Sindicato dos Trabalhadores em Telemática Policial do Estado de São Paulo.
Cabe ressaltar que o Sintelpol fez pesquisa junto a Academia de Polícia Civil do Estado de São Paulo e obteve a grade curricular destes profissionais. Observa-se que o curso de formação foca não só em questões de Informática, mas também na Inteligência Policial com carga horária de 24 h/a (vinte e quatro horas-aula).
Assim, já temos policiais desta carreira capacitados, inclusive já desempenhando a atividade de inteligência policial.
Sala das Sessões, em 13/5/2021.

a) Adriana Borgo
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